PARECER Nº 1017, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 774, de 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implantar o Programa Vila Dignidade no Município de Cruzeiro.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.
Posteriormente, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
O Decreto nº 54.285, de 29 de abril de 2009, alterado pelo Decreto nº 56.448, de 29 de novembro de 2010, autoriza as Secretarias Estaduais de Habitação e de Assistência e Desenvolvimento Social, representando o Estado, a celebrar convênios com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e com os Municípios do Estado de São Paulo, visando a implementação do Programa Vila Dignidade. A Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Habitação (órgão 25000) e para a Secretaria de Desenvolvimento Social (órgão 35000), com numerário destinado à provisão de moradias e atendimento às necessidades dos idosos paulistas. Com isso, é possível verificar a existência de recursos dirigidos à implementação da ideia veiculada pela propositura.
E mais: possuindo o projeto caráter meramente autorizativo, sua simples aprovação não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a ideia proposta. Sendo assim, esta dinâmica é mais um motivo para não nos opormos à propositura.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 774, de 2016.
a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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